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VIOLENCIA OBSTETRICA E OS DIREITOS DA MULHER ENQUANTO
GESTANTE E PARTURIENTE

Cinthya Silva Santos!
Thaialla Barbosa Santos?

O projeto de pesquisa académica in loco tem como tema a violéncia obstétrica e os
direitos da mulher enquanto gestante e parturiente. Estes atos ilicitos podem ser apresentados
como violéncia fisica, verbal ou psicolégica que muitas vezes acaba deixando sequelas nas
vitimas e tornando um dos momentos mais importantes na vida de uma mulher em um
momento traumdtico. Diante dessa realidade, o objetivo geral a ser discutido é a violéncia
obstétrica e os direitos assegurados a mulher no periodo gestacional e parturiente. A metodologia
utilizada serd através de pesquisas j4 existentes na literatura brasileira, fazendo um estudo atual
desde o periodo da pandemia Covid-19 até os dias atuais. Serd utilizado a legislacdo e os
principios constitucionais como fonte normativa de direito, além dos documentos oficiais e os
projetos basilares para assegurar os direitos e diminuir o indice de violéncia obstétrica. E
importante ressaltar que o Estado da Bahia nio possui legislagio especifica tipificando violéncia
obstétrica como crime. Em decorréncia disso, serd apresentada uma possivel solugio para
diminuir o indice de ocorréncias nas maternidades e postos de satide que acolhem essas mulheres
em situagio de hiper vulnerabilidade durante o periodo gestacional, bem como puerperal antes
mesmo que elas se tornem vitima. E esperado que o estudo acerca do tema sirva como subsidio
para novas discussdes e possiveis projetos de lei possam sugir para a violéncia obstétrica ser
elencada no cédigo Penal e de Processo Penal Brasileiro.

Palavras-chave: Crime.direito da mulher. Violéncia.
INTRODUCAO

Essa pesquisa academica tem como tema a violéncia obstétrica e os direitos da mulher
gestante e parturiente. Essa temética é pouco abordado pela sociedade brasileira e atualmente
nio existe no Estado da Bahia lei tipificando violéncia obstétrica como crime.

No 4mbito hospitalar é recorrente que a violéncia obstétrica ocorra em face de mulheres
gestantes e parturientes, podendo ser manifestada através da forma fisica ou verbal. A violéncia
fisica decorre de priticas invasivas, procedimentos inadequados, uso desnecessirio de
medicamentos para acelerar o trabalho de parto e interven¢des médicas forgadas e coagidas. J4 a

violéncia verbal decorre do tratamento desumano ou rude, manifestadando-se através da
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discriminagio baseada em raca, origem étnica ou econémica, idade, status de HIV| entre outros.
Nesses casos a mulher tem o psicolégico afetado, e muitas vezes os traumas sio irreversiveis.

Vale ressaltar a importantcia de analisar a situacio de cada gestante e parturiente. E
possivél o estado de hipervulnerabilidade em decorréncia do trabalho de parto, gerando grau
maior de risco, fragilidade e desvantagem.

A violéncia obstétrica é caracterizada pelo derrespeito a autonomia da mulher e total
derrespeito ao seu corpo fisico e Psicologico. As mulheres vitimas de violesncia obstetrica
encontram amparo na constituicio federal de 1988, no Codigo de Processo Penal no que se refere
aos crimes de lesdo corporal, negligéncia, imprudéncia e impericia.

A Violéncia fisica e verbal diante de uma mulher gestante podem se enquadrar como
violéncia obstétrica e qualquer um desses atos pode causar sérios danos a satide do paciente e até
mesmo levé-la a danos psicolégicos graves. O profissional da sadde que praticar violéncia
obstétrica além de responder criminalmente por casos prescritos na lei, pode responder por dano
causado a outrem civilmente.

Existem, atualmente muitos trabalhos académicos, dados e estatisticas referente ao tema.
No entanto, nio existe uma proposta de solu¢io para diminui¢io do indice de violéncia
obstétrica, antes mesmo dela ocorrer.

No decorrer desse trabalho serd apresentado como ponto principal a apresentacio de uma
solugdo para diminuir o indice acerca da violéncia obstétrica, antes que ela ocorra e como os

direitos da gestante e parturiente podem ser assegurados.

2.0 REFERENCIAL TEORICO
2.1 violéncia obstétrica, direito e legislagio

Antes mesmo de falar em violéncia obstétrica, devemos analisar todos os atos que podem
ser considerados uma violagdo ao direito da mulher gestante e parturiente. A violéncia obstétrica
se faz diante de vérios fatores. Um deles é a falta de preparo especializado do Sistema Unico de
Satde, que envolve desde a falta de estrutura da maternidade até os profissionais que estio de
prontidio para oferecer atendimento adequado, digno, respeitoso.

Os atos considerados violéncia obstétrica podem ser apresentados como violéncia fisica,
verbal ou psicolégica que muitas vezes acabam deixando sequelas nas vitimas e tornando um

dos momentos mais importantes na vida de uma mulher em um momento traumaitico.
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A Organizagio Mundial da Satdde (OMS) classificou em 2014 a violéncia obstétrica como
um problema de sadde ptblica que afeta a mie e seu bebé (OMS, 2014). Devemos nos atentar
diante dessa realidade, e nos assegurar de que o direito vale para todos, independentemente de
pressupostos diversos de cada individuo.

A violéncia obstétrica além de ser uma violéncia contra a mulher, também é uma violacio
aos principios constitucionais, os direitos fundamentais e a dignidade da pessoa humana. A
Carta Magna de 1988 dispde que é dever do estado coibir, prevenir e punir a violéncia contra as
mulheres, seja ela qual for. No artigo 5° da Constitui¢io Federal de 1988 dispde:

Art. 52 Todos so iguais perante a lei, sem distin¢3o de qualquer natureza, garantindo-se
aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no Pais a inviolabilidade do direito a vida, a

liberdade, a igualdade, & seguranga e 4 propriedade, nos termos seguintes:

II - Ninguém serd obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa sendo em virtude de
lei;
ol

IIT - ninguém serd submetido a tortura nem a tratamento desumano ou degradante;

V - ¢ assegurado o direito de resposta, proporcional ao agravo, além da indenizag3o por
dano material, moral ou & imagem. (BRASIL, 1988)

Vejamos que a Constituicdo Federal, Carta Magna que regulamenta toda nagio
brasileira, assegura a todo cidaddo independentemente da situagio, ndo estardo
obrigados a fazer ou deixar de fazer algo que ndo esteja tipificado em lei. Ou seja, as
gestantes e parturientes ndo estio obrigadas a fazer nada contra a sua vontade, e nem
serem submetidas a tratamentos desumano, degradante ou tortura.

A agéncia especializada em saide e subordinada 4 organizagio das nagdes unidas,
intitulada como organiza¢io mundial da saide, define saiide como “um estado de completo bem-
estar fisico, mental e social e nio somente auséncia de afeccGes e enfermidades” (OMS, 1947).
Dessa forma, o bem-estar fisico, mental e social sdo condi¢des essenciais para a existéncia de
uma satide que todos os cidados tem direito. Tais Direitos, devem ser assegurados sem distingio
de raga, de religido, ideologia politica ou condi¢do socioeconémica e a satide é assim apresentada
como um valor coletivo, um bem de todos.

Seguindo essa linha de raciocinio, o profissional da satide que pratica violéncia obstétrica
estaria violando as condi¢des apresentadas no conceito de saide. Em conformidade com o
Cédigo de Etica Médica, estabelece no artigo 12 do Capitulo III a responsabilidade do médico,
sendo vedado causar dano ao paciente por a¢do ou omissio, caracterizdvel como impericia,
imprudéncia ou negligéncia.

A pritica de ato ilicito caracterizado como violencia, pode acarretar danos irreparaveis 4
vitima, como por exemplo, a morte. A prética de violéncia obstétrica é um dos tipos entre tantas

outras violéncias que sdo cometidas em face da populagio do sexo feminino. Ademais, ocorre no
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iAmbito hospitalar contra gestantes ou parturientes e na maioria das vezes o autor do ato ilicito é
profissicional da satide. Vale ressaltar que esse tipo de violencia tambem pode ser praticado por
pessoas comuns (que nao estdo excepcionalmente a servico do hospital).

de acordo com a serie "que bom que vc perguntou” , disponivel na netflix, a ativista Karla

alves explica:

A violéncia obstétrica é uma violagdo de direito que a pessoa gestante, tanto mulheres
cis como homens trans, sofrem tanto no ciclo gravidico-puerperal, como também em
situacdes de trabalho de parto amamentacdo, puerperio e em situagdes de abortamento

Apesar do nome, nem sempre essas violagSes sdo praticadas por um médico obstetra:
“Todo profissional que estd atuando na assisténcia & mulher, seja na assisténcia social &
satide, pode tanto protegé-la, como também pode ser provocador ou facilitar que ela sofra
essa violéncia”,diz Karla.

Por meio de um documento intitulado declaracio contra a violéncia obstétrica, a
organiza¢cio mundial da sadde defende que toda mulher deve estar livre da violéncia e
discriminagio, sendo imprescindivél uma assisténcia digna e respeitosa durante o periodo
gravidico-puerperal. No documento varias so as discurssoes que aponta a “manobra de kristelle”
(ato praticado geralmente pelo médico, onde o mesmo fica sobre a mulher pressionando a barriga
a fim de forcar e/ou acelerar o nascimento do bebé), ainda é uilizado em muitas mulheres. Outro
ato praticado muito comum é o sorro de ocitocina, para que seja acelerado o trabalho de parto.
Vale ressaltar que todos esses atos praticados pelos profissionais da satide estio em desacordo
com as boas priticas de atengdo ao parto e ao nascimento.

De acordo com Carlos Vital Tavares Corréa Lima, presidente do conselho federal de
medicina. “carta ao leitor enviada a revista Epoca “ Com a reportagem Parto com Respeito
(edicdo de 03/08/2015), é dever do médico tratar gestantes e recém-nascidos, com dignidade,
civilidade, respeito 3 autonomia e com o melhor de sua técnica. Ressalta ainda que o
descumprimento deve ser denunciado, ficando a responsabilidade pela apuracdo a cargo dos
Conselhos de Medicina.

Em um trecho, ele relata a deficiéncia do sistema tnico de satide ao atendimento a
populagido, em especial 4s mulheres gestantes que busca por um hospital que possam lhe oferecer
uma assisténcia adequada para o parto. Caracteriza essa realidade como uma violéncia obstétrica
e a importincia de ser combatida.

A peregrinacdo por diferentes hospitais em busca de um leito ou a “internacdo” em
cadeiras e outros locais inadequados sdo exemplos concretos da real violéncia obstétrica cometida
contra mulher brasileira, a qual deve ser combatida pela mobiliza¢do da sociedade e pela cobranga

de mais investimentos e de melhor gestio da satde. (Parto com Respeito (edi¢io de 03/08/2015)

Revista Ibero-Americana de Humanidades, Ciéncias e Educacao. Sio Paulo, v.10.n.05.maio. 2024.
ISSN - 2675 — 3375

5577



Revista Ibero-
Americana de
Humanidades,
Ciénciase
Educacio

. Revista Ibero- Americana de Humanidades, Ciéncias e Educagcao- REASE

Ao final ele dispde que “a erradicacio dessa realidade a ser o mote de uma campanha
permanente de todos contra a doenca e em favor da vida” (Parto com Respeito (edigio de
03/08/2015)

E de extrema importéncia ressaltar a dificuldade do usuirio do sistema tnico de satide ter
um atendimento e acolhimento adequado como assegura a legislacdo e os 6rgios responséveis.
Muitas mulheres sdo bubmetidas a situagdes degradante durante o trabalho de parto e isso nio
deixa de ser uma violéncia obstétrica pois afeta a satide de modo geral (DINIZ, 2015).

De acordo com Diniz, hé situagGes que caracterizam a violéncia obstétrica, dentre as quais
podem ser citadas: abuso fisico, cuidado indigno ou nios confidenciais, discriminagio, abandono,
negligéncia, ou recurso da assisténcia (Diniz et al. 2015). Apesar disso no Estado da Bahia n3o
possui legislacdo prépria abordando especificadamente acerca do tema. Os atos entendidos como
violagdo aos direitos da gestante e parturiente podem ser enquadrados em crimes j4 previsto na
legislagdo brasileira. Como por exemplo, podem se enquadrar no crime de lesdo corporal e/ ou
importunacio sexual.

No estado da Bahia existe um projeto de lei n° 190/23, da qual tipifica o crime de violéncia
obstétrica no dmbito estadual e altera o decreto lei n°® 2848 de 1940. A nova legislagio em
discussdo prevé pena de reclusio de 1 a 5 anos e multa, para os individuos que transgredir os
direitos da gestante e parturiente.

No ano de 2019 0 mundo foi acometido por uma pandemia do COVID-19. Durante as
recomendacdes de distanciamento, a OMS emitiu em janeiro de 2021 uma recomendagio da qual
salientou que todas as gestantes, incluindo aquelas mulheres com suspeita ou confirmacio de
infec¢do pelo virus, tinham o direito a acompanhante de sua escolha, antes durante e apés o
parto. (OMS, 2021). O Ministério da Sadde expressa, na Nota Técnica 9/2020, que “o
acompanhante, desde que assintomético e fora dos grupos de risco para COVID-19, deve ser
permitido” (OMS, 2020). Essa indicagio de que gestante tem que ter um acompanhante no parto
j4 existe h4d muitos anos e, com a pandemia, isso se intensificou. Em 2014, 24,5% das mulheres
nio tiveram acompanhante algum, 56,7% tiveram um acompanhamento parcial e apenas 18,80
obtiveram o direito por inteiro, de acordo com a pesquisa Nascer no Brasil.

Dados revelam que durante o periodo da pandemia o direito ao acompanhante foi violado

em virios estados brasileiros. Partindo de experiencia in loco, as gestantes eram proibidas de
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adentrar a maternidade com acompanhante, independentemente de estar assintomético ou nio.
Essa regra determinada pela maternidade se estendia para as gestantes com indicagdo de
cesariana e para aquelas mulheres que iriam ter seus filhos de forma natural.

De acordo com estatisticas, o nimero de processos referente a essa viola¢do do direito ao
acompanhante durante o periodo da pandemia é insignificante em relagio a quantidade de
mulheres que tiveram seu direito violado. Para Fabiana Dal’Mas, existem dois fatores principais
que explicam o baixo nimero de processos nos tribunais. A primeira passa pela questio da
acessibilidade a Justica.

“Nem todas as mulheres tém condi¢des de procurar uma Defensoria Pablica ou contratar
um advogado para ingressar na Justiga, e muitas nem sabem que elas teriam esse direito a um
acompanhante e que seria possivel questionar em juizo. O segundo motivo é que nem todas as
mulheres que estdo dispostas a travar uma luta dentro do judicirio, por ser um tema delicado”
(revista Epoca, 2015). o sentimento de inseguranga acerca dos direitos assegurados a essas
pessoas, est4 enrraizado na sociedade. uma vez que éE dever do estado implantar solucdes para

sanar tais problemas e até os dias atuais existem apenas projetos de lei acerca do tema.

2.2  Medida educacional para diminuir indice de violéncia obstétrica

Diante do exposto, mediante anilise e experiéncia in loco, evidencia-se a falta de
informac3o direcionada a populagio acerca do tema e aponta-se este como o principal fator que
contribui para que ocorra a violéncia obstétrica. A populagio nio tem conhecimento dos seus
direitos enquanto gestante e isso é um grande obsticulo, uma vez que o préprio ato ilicito muitas
vezes nio ¢ identificado como violéncia. Como consequéncia, nio serd denunciado e serd visto
como um ato naturalizado de t3o recorrente.

O estado de direito tem a fungio principal de guiar o comportamento humano de forma
individualizada, visto que cada individuo responde de acordo com a sua culpabilidade de forma
personalissima. E também guiar a interagio social diante da sociedade. O estado age de forma
punitiva, uma vez que ao infringir determinado ato ilicito, cada pessoa responderd de acordo
com a sua conduta culposa ou dolosa.

O fato de termos uma lei que tipifique certas condutas como crime, nio impede o
individuo de pratica-las. No caso da violéncia obstétrica, o cendrio é um pouco mais complicado,
pois apesar da tipificacdo nio evitar o ato ilicito, pelo menos permitiria a a¢cio de forma punitiva

contra os agressores e a vitima poderia ter, entdo, a ideia de justica cumprida.
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Como mencionado anteriormente, o Brasil nio possui lei federal acerca do tema,
deixando as vitimas, de certo modo, perdidas entre tantas outras legislacdes, sem saber ao certo
o que fazer. Destarte conta-se apenas com medidas punitivas, que nio reparam o dano causado.
N3o ha como desfazer o que aconteceu com a vitima. Percebe-se que quando se trata de violéncia
obstétrica, o Estado deveria agir de forma preventiva, ao invés de agir de forma punitiva.

O conhecimento acerca dos direitos da gestante e parturiente pode mudar o cendrio atual,
pois a partir do momento que aquele individuo que atua nos cuidados da mulher sabe que a
mesma tem conhecimento do que pode ser uma violéncia obstétrica e conhece seus direitos,
certamente repensaré antes de incorrer em ato ilicito, pois sabe que aquela a¢do podera causar-
lhe a responsabilizacio.

Uma proposta educacional obrigatéria direcionada 4 gestante durante o periodo do pré-
natal a fim de alertar e expor todos os tipos de violéncia obstétrica, os direitos assegurados as
gestantes e parturientes e direcionamentos sobre como agir diante de tais circunstincias, seria
uma medida excepcional para diminuir o indice de casos. Desse modo o Estado estard agindo de

forma preventiva.

I METODOLOGIA

5580

Foi utilizado como método de pesquisa, coleta de dados pela Organizacdo Mundial da
Satde, que dispde de documentos oficiais a fim de orientar toda nogio acerca da satide publica.
Também se recorreu a informagdes divulgadas pela rede cegonha, um projeto incrementado pelo
SUS, o qual visa garantir melhorias na assisténcia a satde das mulheres e filhos.

A Resolucdo Normativa N2 338. Lei 11.108/2005, conhecida como lei do acompanhante,
dispde que toda mulher gestante e parturiente tem direito a um acompanhante de sua escolha
para acompanhar durante o periodo gestacional no 4mbito hospitalar e também no periodo
parturiente, este considerado como antes, durante e apds o parto. Autores da literatura brasileira.

Principios constitucionais e legislagio brasileira.

2. CONSIDERACOES FINAIS

Ao final dessa pesquisa, conclui-se que a violéncia obstétrica nio esté inserida no nosso
ordenamento juridico como crime. No entanto, percebe-se que muitos sio os atos que

caracterizam a violacdo dos direitos da gestante e parturiente.
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No decorrer do estudo pude evidenciar que o indice de violéncia obstétrica é alto em
relacdo a quantidade de dentdncias e o principal fator para isso é a falta de informagio e
conhecimento acerca do tema. Todos os dias nas maternidades ocorre algum tipo de violagio de
direito. Diante desse contexto, é imprescindivel a abordagem direcionada & mulher gestante e
parturiente, a fim de expor os direitos e garantias que lhe s3o assegurados.

Uma medida educacional direcionada as mulheres durante o pré-natal é uma alternativa
para ampliar o conhecimento e empoderéi-las durante todo o trajeto até o nascimento do filho e,
consequentemente, acarretar uma melhoria na qualidade da assisténcia humanizada antes,
durante e pés-parto. Por fim, espera-se que a abordagem e dados expostos no corpo dessa
pesquisa sirvam de pressuposto para novas discussdes e possiveis projetos de lei, além de

implementagio de boas préticas direcionada as maternidades do estado da Bahia.
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